
BEBIDAS POTY S.A.
CNPJ 55.223.127/0002-42

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Em 31 de dezembro de 2023
Balanços patrimoniais individuais e consolidados - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

Ativo

Nota 
expli-
cativa 2023

2022 
(reapre-
sentado) 2023

2022 
(reapre-
sentado)

Circulante
Caixa e equivalentes 
de caixa 5  6.049  5.670  6.118 5.712
Contas a receber de 
clientes 6  90.547  72.913  92.636 75.710
Estoques 7  66.827  56.488  67.903 57.663
Impostos a recuperar  2.396  877  2.475 908
Partes relacionadas 9  6.110  1.600  6.110  1.600 
Outras contas a receber  6.819  4.472  7.051  4.976 
  178.748  142.020  182.293 146.569 

Não circulante
Depósitos judiciais  3.272  3.920  3.272  3.920 
Ativos fiscais diferidos 22  6.149  7.033  6.149  7.033 
Investimentos 12  4.787  3.763  -  - 
Imobilizado 10  117.235  108.745  122.678  111.575 
Direito de uso de ativos 11  5.124  6.359  5.124  6.359 

 136.567  129.820  137.223 128.887 

Total do ativo  315.315  271.840  319.516 275.456 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio 
líquido

Nota 
expli-
cativa 2023

2022 
(reapre-
sentado) 2023

2022 
(reapre-
sentado)

Circulante
Fornecedores 13  85.718  73.402  87.220  74.778 
Empréstimos e financia-
mentos 14  86.709  71.863  88.659  72.790 
Salários e encargos sociais 
a pagar  7.921  6.534  8.400  7.015 
Impostos e contribuições a 
recolher  8.249  6.840  8.519  7.344 
Arrendamentos a pagar 11  1.326  1.519  1.326  1.519 
Instrumentos Financeiros 
Derivativos 8  3.902  6.611  3.902  6.611 

 193.825  166.769  198.026  170.057 
Não circulante
Empréstimos e financia-
mentos 14  70.712  60.171  70.712  60.499 
Outras contas a pagar 13  4.500  4.500  4.500  4.500 
Arrendamentos a pagar 11  2.841  3.978  2.841  3.978 

 78.053  68.649  78.053  68.977 
Patrimônio líquido 15
Capital social  47.465  37.465  47.465  37.465 
Reserva de incentivos fiscais  2.331  2.331  2.331  2.331 
Prejuízos acumulados  (6.359)  (3.374)  (6.359)  (3.374)

 43.437  36.422  43.437  36.422 
Total do passivo e patri-
mônio líquido  315.315  271.840  319.516  275.456 

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota ex-
plicativa 2023

2022 
(reapre-
sentado) 2023  

2022 
(reapre-
sentado)

Receita operacional 
líquida 16  497.912  379.950  521.938  414.198 
Custo dos produtos 
vendidos e serviços 
prestados 17 (419.960) (327.091) (440.239) (358.808)
Lucro bruto  77.952  52.859  81.699  55.390 
Despesas gerais e 
administrativas 18  (49.078)  (37.692)  (50.525)  (38.703)
Despesas com vendas  (11.417)  (11.905)  (11.417)  (11.905)
Outras receitas 19  2.453  7.178  2.463  7.206 
Outras despesas  431  (1.151)  (594)  (1.161)

 (57.611)  (43.570)  (60.073)  (44.563)
Resultado antes do 
resultado financeiro 
e impostos  20.341  9.289  21.626  10.827 
Receita financeira 20  4.659  3.031  4.691  3.062 
Despesa financeira 20  (27.101)  (22.648)  (27.668)  (23.133)
Resultado antes dos 
impostos  (2.101)  (10.328)  (1.351)  (9.244)
Imposto de Renda e 
Contribuição Social 
corrente  -  -  (750)  (1.084)
Imposto de Renda e 
Contribuição Social 
diferido 22  (884)  7.033  (884)  7.033 
Prejuízo do exercício  (2.985)  (3.295)  (2.985)  (3.295)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
 demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente individuais e conso-
lidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023

2022 
(reapre-
sentado) 2023

2022 
(reapre-
sentado)

Prejuízo do exercício (2.985)  (3.295) (2.985) (3.295)
Resultado abrangente do 
exercício (2.985)  (3.295) (2.985) (3.295)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
 demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas (Valores expressos em milhares de Reais)
Capital social Reserva de incentivos fiscais Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 37.465  2.331  (79) 39.717 
Prejuízo do exercício (reapresentado - Conforme nota 
explicativa 2.2)  -  -  (3.295) (3.295)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 37.465  2.331  (3.374) 36.422 
Aumento de capital 10.000 10.000 
Prejuízo do exercício  -  -  (2.985) (2.985)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 47.465  2.331  (6.359) 43.437 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas 
- Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores 

expressos em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2023

2022 
(reapre-
sentado) 2023

2022 
(reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das ativi-
dades operacionais
Prejuízo do exercício  (2.985)  (3.295)  (2.985)  (3.295)
Imposto de Renda e Contri-
buição Social diferido  884  (7.033)  884  (7.033)
Depreciação e amortização  16.175  11.150  16.560  11.285 
Juros e variação cambial 
sobre empréstimos e 
financiamentos  18.975  6.463  19.670  6.463 
Derivativos  (2.709)  7.173  (2.709)  7.173 
Valor líquido das baixas do 
ativo imobilizado  159  663  159  663 
Variação líquida arrenda-
mentos  (95)  (649)  (95)  (649)
Resultado de equivalência 
patrimonial  (1.024)  104  -   - 
  29.380  14.576  31.484   14.607 
Variações nos ativos e 
passivos operacionais   
Contas a receber de clientes (17.634) (24.929)  (16.926)  (25.231)
Estoques (10.339) (12.374)  (10.240)  (11.957)
Impostos a recuperar  (1.519)  256  (1.567)  225 
Outras contas a receber  (2.347)  (551)  (2.075)  (1.051)
Partes relacionadas  (4.510)  2.510  (4.510)  1.760 
Depósitos judiciais  648  (470)  648   (470)
Fornecedores  12.316  14.651  12.442   15.292 
Salários e encargos sociais 
a pagar                                        1.387  1.204  1.385   1.375 
Impostos e contribuições 
a recolher  1.409  1.608  1.175   1.736 
Outras contas a pagar  4.500  -   4.500 
Fluxo de caixa decorrente 
das atividades opera-
cionais  8.791  981  11.816   (13.821)
Fluxo de caixa das ativi-
dades de investimento  
Imobilizado/intangível (24.824) (28.559) (27.822)  (30.146)
Fluxo de caixa decorrente 
das atividades de inves-
timento (24.824) (28.559) (27.822)  (30.146)
Fluxo de caixa das ativi-
dades de financiamento  
Captação de empréstimos e 
financiamentos  167.312  76.827  167.312   78.082 
Pagamento de empréstimos 
e financiamentos (160.900)

 
(47.422) (160.900)  (47.422)

Aumento de capital social  10.000  -  10.000   - 
Fluxo de caixa decorrente 
das atividades de finan-
ciamento  16.412  29.405  16.412   30.660 
Aumento líquido de caixa 
e equivalentes de caixa  379  1.827  406   1.300 
Caixa e equivalentes de 
caixa no início do exercício  5.670  3.843  5.712   4.412 
Caixa e equivalentes de 
caixa no final do exercício  6.049  5.670  6.118   5.712 
Aumento líquido de caixa 
e equivalentes de caixa  379  1.827  406   1.300 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos valores adicionados individuais e consoli-
dadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em milhares de Reais)
 Controladora Consolidado

 2023  

2022 
(reapresen-

tado) 2023  

2022 
(reapre-
sentado)

Receitas operacionais  667.826  516.444  693.576  553.110 
Mercadorias  578.933  429.762  604.535  466.319 
Serviços  88.355  86.060  88.495  86.241 
Outras receitas  538  622  547  550 
Insumos adquiridos de 
terceiros (442.012)  (349.680)  (462.772) (381.913)
Custo dos produtos 
vendidos (372.677)  (287.526)  (391.757) (318.245)
Materiais, energia, 
serviços de terceiros 
e outros  (69.335)  (62.154)  (71.014)  (63.668)
Valor adicionado bruto  225.813  166.764  230.805  171.197 
Depreciação e Amor-
tização  (7.460)  (3.322)  (7.844)  (3.457)
Valor adicionado líquido 
produzido  218.353  163.442  222.961  167.740 
Receitas financeiras  7.056  9.686  7.088  9.720 
Resultado de equivalên-
cia patrimonial  1.024  10  -  10 
Valor adicionado total a 
distribuir  226.433  173.138  230.048  177.470 
Pessoal  28.777  22.816  29.357  23.193 
Remuneração direta  14.497  13.169  14.796  13.418 
Benefícios  4.284  3.295  4.426  3.337 
F.G.T.S. e I.N.S.S  8.504  4.735  8.638  4.821 
Outros  1.492  1.617  1.497  1.617 
Impostos, taxas e 
contribuições  171.226  129.916  173.735  133.514 
Federais  52.911  37.920  55.350  41.159 
Estaduais  118.199  91.907  118.269  92.266 
Municipais  117  89  117  89 
Remuneração de capitais 
de terceiros  29.415  23.701  29.941  24.058 
Juros  23.059  15.634  23.439  15.843 
Alugueis  2.275  1.094  2.275  1.094 
Outras  4.081  6.973  4.227  7.121 
Remunerações de 
capitais próprios  (2.985)  (3.295)  (2.985)  (3.295)
Lucro líquido (prejuízo) 
do exercício  (2.985)  (3.295)  (2.985)  (3.295)
Total distribuição valor 
adicionado  226.433  173.138  230.048  177.470 

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: Fundada em 1951, a Bebidas Poty S.A. 
(“Companhia”) é uma das mais modernas indústrias brasileiras de 
bebidas, conta com o mix de mais de 100 produtos como refrigeran-
tes, sucos, água, chá, isotônico, energético, tônicas, licores alcoólicos, 
entre outras bebidas. Além de marcas próprias, a Bebidas Poty atua 
no ramo de Co-Packers, produzindo bebidas com a marca de diversos 
clientes. A Empresa é formada por 100% de capital nacional, com sede 
administrativa em Potirendaba, no estado de São Paulo. A Bebidas 
Poty pertence ao grupo de empresas familiar denominado “Empresas 
Franzotti”. A controlada Poty Ambiental Ltda. tem também sua sede 
em Potirendaba, no estado de São Paulo. Especializada na recicla-
gem de materiais plásticos, a Poty Ambiental atua no mercado com 
produção de flake de PET. Com sua tecnologia de reciclagem, a Poty 
Ambiental oferece produtos que atendem às exigências mundiais de 
sustentabilidade, através de um altíssimo nível de descontaminação e 
qualidade final à matéria-prima comercializada. Nas demonstrações 
contábeis individuais da controladora, as informações contábeis de 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. 2. Base de preparação das demonstrações contábeis: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e 
incorporam as alterações trazidas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 
e os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC). Afirmamos que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela Administração 
da Empresa na sua gestão. A administração da Empresa autorizou a 
emissão das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023, 
em 26 de junho de 2024. a. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de 
valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como ins-
trumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. b. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional de 
uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela 
opera. Ao definir a moeda funcional de cada uma de suas subsidiárias 
a Administração considerou qual a moeda que influencia significa-
tivamente o preço de venda de seus produtos e serviços, e a moeda 
na qual a maior parte do custo dos seus insumos de produção é pago 
ou incorrido. As demonstrações contábeis são apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional da empresa. c. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo 
com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com re-
lação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações referentes ao uso de estimativas e julgamentos adotados e 
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 
Explicativa nº 23 - Instrumentos financeiros. As informações sobre 
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco signi-
ficativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício 
financeiro estão incluídas nas seguintes Notas Explicativas: • Nota Ex-
plicativa nº 10 – Definição da vida útil dos bens do ativo imobilizado. 
d. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da 
transação, quando houver efeito relevante, levando em consideração a 
taxa de juros explícita e, em certos casos, implícita dos respectivos ati-
vos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações seme-
lhantes, para refletir as melhores estimativas do valor do dinheiro no 
tempo. Subsequentemente, estes juros são realocados no resultado por 
meio da utilização do método da taxa de juros efetiva em relação aos 
fluxos de caixa contratuais. 2.1. Base de consolidação: a. Controla-
das: Controladas são todas as entidades cujas atividades financeiras e 
operacionais podem ser conduzidas pela Empresa e nas quais normal-
mente há uma participação acionária de mais da metade dos direitos de 
voto. A Empresa controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com 
a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. A existência e o efeito de potenciais direitos 
de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são levados 
em consideração ao avaliar se a Empresa controla outra entidade. As 
demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstra-
ções contábeis consolidadas a partir da data em que a Empresa obtiver 
o controle até a data em que o controle deixa de existir. As políticas 
contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas 
pela controladora. Nas demonstrações contábeis individuais da con-
troladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas 
por meio do método de equivalência patrimonial. b. Participação de 
acionistas não-controladores: A Empresa elegeu mensurar qualquer 
participação de não-controladores inicialmente pela participação pro-
porcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de 
aquisição. Mudanças na participação da Empresa em uma subsidiária 
que não resultem em perda de controle são contabilizadas como tran-
sações de patrimônio líquido. c. Perda de controle: Quando a Empre-
sa perde o controle sobre uma controlada, a Empresa desreconhece os 
ativos e passivos e qualquer participação de não-controladores e outros 
componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa con-
trolada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é 
reconhecido no resultado. Se a Empresa retém qualquer participação 
na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor jus-
to na data em que há a perda de controle. d. Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são elimi-
nados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o in-
vestimento na proporção da participação da Empresa na investida. Per-
das não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência 
de perda por redução ao valor recuperável. 2.2. Reapresentação dos 
saldos comparativos: A Administração realizou ajustes de exercícios 
anteriores, referente ao reconhecimento dos impostos diferidos sobre 
os instrumentos financeiros derivativos. Para fins de comparação, as 
demonstrações de 31 de dezembro de 2022 anteriormente apresenta-
das foram ajustadas e estão sendo reapresentadas. Os efeitos da reapre-
sentação são demonstrados a seguir: 

Controladora
Divulgado 
31/12/2022 Ajustes

Reapresentado 
31/12/2022

Circulante 142.020 - 142.020
Não circulante
Depósitos judiciais 3.920 - 3.920
Ativos fiscais diferidos 4.720 2.313 7.033
Investimentos 3.763 - 3.763
Imobilizado 108.745 - 108.745
Direito de uso de ativos 6.359 - 6.359

127.507 2.313 129.820
Total do ativo 269.527 2.313 271.840
Patrimônio líquido
Capital social 37.465 - 37.465
Reserva de incentivos fiscais 2.331 - 2.331
Prejuízos acumulados (5.687) 2.313 (3.374)

34.109 2.313 36.422
Consolidado

Divulgado 
31/12/2022 Ajustes

Reapresentado 
31/12/2022

Circulante 146.569 - 146.569
Não circulante
Depósitos judiciais 3.920 - 3.920
Ativos fiscais diferidos 4.720 2.313 7.033
Imobilizado 111.575 - 111.575
Direito de uso de ativos 6.359 - 6.359

126.574 2.313 128.887
Total do ativo 273.143 2.313 275.456
Patrimônio líquido
Capital social 37.465 37.465
Reserva de incentivos fiscais 2.331 2.331
Prejuízos acumulados (5.687) 2.313 (3.374)

34.109 2.313 36.422

Controladora
Divulgado 
31/12/2022 Ajustes

Reapresentado 
31/12/2022

Resultado antes dos 
impostos (10.328) - (10.328)
Imposto de Renda e Contri-
buição Social diferido 4.720 2.313 7.033
Prejuízo do exercício (5.608) 2.313 (3.295)

Consolidado
Divulgado 
31/12/2022 Ajustes

Reapresentado 
31/12/2022

Resultado antes dos 
impostos (9.244) - (9.244)
Imposto de Renda e Contribuição
 Social corrente                              (1.084) - (1.084)
Imposto de Renda e Contribuição
 Social diferido                                 4.720 2.313 7.033
Prejuízo do exercício (5.608) 2.313 (3.295)
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas 
contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. a) 
Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de caixa, depó-
sitos bancários à vista e aplicações financeiras não vinculadas. Essas 
aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data de encerramento do exercício, não pos-
suem carência para seu resgate com liquidez imediata, sua variação é 
vinculada ao CDI, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudan-
ça de valor. b) Contas a receber de clientes e outras contas a rece-
ber: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos 
representativos desses créditos, ajustados a valor presente, quando 
necessário. Quando julgado necessário pela Administração, é registra-
da provisão para devedores duvidosos, constituída com base em análi-
se das contas a receber e em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir prováveis perdas na sua realização. c) Esto-
ques: Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido 
realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do 
custo médio. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda 
estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para 
conclusão e custos necessários para realizar a venda. Quando aplicá-
vel, é constituída provisão para perdas em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para cobrir prováveis perdas na realização e 
obsolescência dos estoques. d) Imobilizado: O imobilizado é registra-
do ao custo de aquisição, formação ou construção e deduzido da depre-
ciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando 
aplicável. As depreciações são calculadas pelo método linear, com 
base nas taxas que levam em consideração a vida útil dos bens mencio-
nada na nota explicativa n° 10. A vida útil estimada, os valores residu-
ais e os métodos de depreciação são revisados na data do balanço e o 
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospec-
tivamente. Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do 
imobilizado ou reconhecidos como item específico, conforme apro-
priado, somente se os benefícios econômicos futuros associados a es-
ses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. 
O saldo residual de um item substituído é baixado. Demais reparos e 
manutenções são reconhecidos diretamente no resultado do período 
quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após alienação. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobi-
lizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. e) 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 
A administração revisa anualmente o valor contábil dos ativos de vida 
longa, principalmente o imobilizado a ser mantido e utilizado nas ope-
rações da Empresa, com o objetivo de determinar e avaliar sua deterio-
ração ou a ocorrência de eventos ou mudanças que indiquem a possi-
bilidade de um ativo ou grupo de ativos não ser recuperado pelo seu 
valor contábil. Quando não for possível estimar o montante recuperá-
vel de um ativo ou grupo de ativos, a Empresa calcula o montante re-
cuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo ou o 
grupo de ativos. O montante recuperável corresponde ao valor justo 
menos os custos da alienação ou o valor de uso, dos dois, o maior. Na 
avaliação do valor de uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados a valor presente por uma taxa de juros que reflita o valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específicos associados ao ativo ou à 
unidade geradora de caixa para o qual a estimativa de fluxos de caixa 
futuros foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou da 
unidade geradora de caixa) for menor que seu valor contábil, o valor 
contábil do ativo (ou da unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu 
montante recuperável. A perda por redução ao montante recuperável 
(impairment) é reconhecida imediatamente no resultado. O montante 
recuperável pode aumentar no futuro requerendo um estorno da provi-
são (impairment) reconhecida no passado. Quando o impairment é re-
vertido, o valor contábil do ativo (ou da unidade geradora de caixa) é 
aumentado para a estimativa revisada de seu montante recuperável, 
mas de modo a não exceder o valor contábil que teria sido determinado 
caso nenhuma perda por impairment tivesse sido reconhecida. A rever-
são da perda por impairment, se houver, é reconhecida imediatamente 
no resultado. A administração avalia anualmente se há indicadores de 
perda de valor de um ativo. Se esses indicadores são identificados, a 
administração estima o valor recuperável do ativo e registra a provi-
são. f) Impostos: Imposto de Renda e Contribuição Social corren-
tes: A provisão para imposto de renda é calculada sobre sua base tribu-
tável relativo a cada exercício social, ajustado na forma legal, calcula-
do à alíquota de 15% acrescida de adicional de 10% sobre a parcela do 
lucro anual excedente a R$240. A provisão para contribuição social é 
determinada pela aplicação da alíquota de 9% sobre sua base tributá-
vel. A base tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis 
em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não de-
dutíveis de forma permanente. Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos: Imposto de renda e contribuição social diferidos são 
reconhecidos, em sua totalidade, sobre as diferenças geradas entre os 
ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes va-
lores reconhecidos nas demonstrações contábeis. Entretanto, o impos-
to de renda e a contribuição social diferidos não são reconhecidos se 
forem gerados no registro inicial de ativos e passivos em operações 
que não afetam as bases tributárias, exceto em operações de combina-
ção de negócios. Imposto de renda e contribuição social diferidos são 
determinados considerando as taxas (e leis) vigentes na data de prepa-
ração das demonstrações contábeis e aplicáveis quando o respectivo 
imposto de renda e contribuição social forem realizados, bem como 
são reconhecidos somente na extensão em que seja provável que exis-
tirá base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias pos-
sam ser utilizadas e prejuízos fiscais possam ser compensados. Ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a 
cada data de encerramento de exercício e são reduzidos à medida que 
sua realização não seja mais provável. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada em cada data de balanço e, quando 
não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo será ajustado pelo montante que se espera que seja recupera-
do. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquo-
tas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legisla-
ção tributária vigente na data do balanço, ou quando uma nova legisla-
ção tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos 
diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que resulta-
riam da forma na qual a Empresa espera, na data de divulgação, recu-
perar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os impostos 
correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando 
correspondem a itens registrados no grupo “Ajustes de avaliação patri-
monial” cujos efeitos são registrados diretamente no patrimônio líqui-
do. Impostos sobre vendas: As receitas de vendas estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
• Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS): en-
tre 0% a 18%; • Imposto sobre produtos industrializados (IPI): en-
tre 0% a 5%; • Programa de Integração Social (PIS): 1,65%; • Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): 
7,6%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na 
demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulativi-
dade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos 
produtos vendidos na demonstração do resultado. g) Provisões para 
riscos tributários e trabalhistas: Reconhecidas para obrigações pre-
sentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, para as 
quais seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liqui-
dação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no 
fim de cada período de relatório, considerando os riscos e as incertezas 

relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos 
fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil 
corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito 
do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando se espera que al-
guns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação 
de uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reco-
nhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma confiável. Especificamente, a provisão 
para riscos tributários e trabalhistas está registrada de acordo com a 
avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pela Administração e 
por seus consultores jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no 
passivo não circulante. h) Arrendamento mercantil: A Empresa ava-
lia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. 
O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presen-
te dos pagamentos de arrendamento que não são pagos na data de iní-
cio, descontados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. Se 
essa taxa não puder ser prontamente determinada, é utilizada sua taxa 
incremental de captação. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento incluem: • Pagamentos fixos 
de arrendamento (incluindo pagamentos em substância fixos), deduzi-
dos de eventuais incentivos de arrendamento a receber; • Pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou uma taxa, 
inicialmente mensurados utilizando-se o índice ou a taxa na data de 
início; • O valor estimado devido pelo arrendatário em garantias de 
valor residual; • Pagamentos de multas pelo término do arrendamento, 
se o prazo do arrendamento refletir o exercício da opção para término 
do arrendamento. O passivo de arrendamento é apresentado em uma 
linha separada no balanço patrimonial. O passivo de arrendamento é 
subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refle-
tir os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa 
de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento 
de arrendamento realizado. A Empresa remensura o passivo de arren-
damento (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito 
de uso) sempre que: • O prazo de arrendamento for alterado ou houver 
um evento ou uma mudança significativa nas circunstâncias que resul-
te em uma mudança na avaliação do exercício da opção de compra de 
ações e, nesse caso, o passivo de arrendamento é remensurado descon-
tando-se os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de 
desconto revisada; • Os pagamentos de arrendamento são alterados 
devido a mudanças no índice ou na taxa ou uma mudança no pagamen-
to esperado no valor residual garantido, sendo, nesse caso, o passivo de 
arrendamento remensurado descontando-se os pagamentos de arren-
damento revisados usando a taxa de desconto não alterada (a menos 
que a mudança nos pagamentos de arrendamento resulte da mudança 
na taxa de juros variável, sendo, nesse caso, utilizada a taxa de descon-
to revisada); • O contrato de arrendamento é modificado e a alteração 
no arrendamento não é contabilizada como um arrendamento separa-
do, sendo, nesse caso, o passivo de arrendamento remensurado com 
base no prazo de arrendamento do arrendamento modificado descon-
tando-se os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de 
desconto revisada na data efetiva da modificação. Os ativos de direito 
de uso incluem a mensuração inicial do passivo de arrendamento cor-
respondente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes 
da data de início, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos e eventuais custos diretos iniciais. Esses ativos são subse-
quentemente mensurados ao custo deduzido da depreciação acumula-
da e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. Sempre 
que a Empresa assumir uma obrigação com relação aos custos para 
desmontar e remover um ativo arrendado, restaurar o local no qual o 
ativo estiver localizado ou retornar o correspondente ativo à condição 
exigida segundo os termos e as condições do arrendamento, a provisão 
é reconhecida e mensurada de acordo com a IAS 37 (CPC 25). Na 
medida em que os custos se referem ao ativo de direito de uso, os 
custos são incluídos no correspondente ativo de direito de uso, a menos 
que esses custos sejam incorridos para produzir estoques. Os ativos de 
direito de uso são depreciados durante o período de arrendamento e a 
vida útil do correspondente ativo, qual for o menor. Se o arrendamento 
transferir a titularidade do correspondente ativo ou o custo do ativo de 
direito de uso refletir que o Grupo espera exercer uma opção de com-
pra de ações, o correspondente ativo de direito de uso é depreciado 
durante a vida útil do correspondente ativo. A depreciação começa na 
data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são apre-
sentados como uma linha separada no balanço patrimonial. i) Outros 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhe-
cido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder 
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso con-
trário, são demonstrados como não circulantes. j) Reconhecimento da 
receita: A receita operacional de serviços no curso normal das ativida-
des é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. 
A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convin-
cente de que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à pro-
priedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for 
provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a enti-
dade, de que os custos associados e a possível devolução de mercado-
rias podem ser estimados de maneira confiável, de que não haja envol-
vimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja 
provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensura-
do de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma 
redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. 
k) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando a Empresa é parte das disposições contratuais do 
instrumento. Avaliação dos instrumentos financeiros, incluindo deriva-
tivos é registrada: (a) pelo seu valor justo por meio de resultado (VJR); 
e (b) pelo custo amortizado, atualizado conforme disposições legais ou 
contratuais, ajustado ao valor provável de realização, quando este for 
inferior. (i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros da Empresa estão 
classificados como ativos financeiros a valor justo por meio do resulta-
do ou custo amortizado. Ativos financeiros são reconhecidos inicial-
mente ao valor justo, acrescidos, no caso de ativos não designados a 
valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os principais 
ativos financeiros da Empresa incluem caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber de clientes e outras contas a receber. O caixa e equiva-
lentes de caixa estão a valor justo por meio do resultado. Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Em-
presa considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e es-
tando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. As contas a receber 
de clientes estão classificadas como custo amortizado. As contas a re-
ceber de clientes estão apresentadas a valores de realização, sendo que 
as contas a receber de clientes no mercado externo estão atualizadas 
com base nas taxas de câmbio, vigentes na data das demonstrações 
contábeis. Foi constituída provisão em montante considerado suficien-
te pela administração para os créditos cuja recuperação é considerada 
duvidosa, com base na avaliação individual de cada cliente. A mensu-
ração subsequente de ativos financeiros depende da sua classificação, 
que pode ser da seguinte forma: • Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado: ativos financeiros a valor justo por meio do resul-
tado (aqueles adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo) são 
apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspon-
dentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado; • 
Custo amortizado: são ativos financeiros não derivativos, com paga-
mentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. 
Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados 
ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de 
juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto 
ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização 
do método de juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na 
demonstração de resultado. Um ativo financeiro é baixado quando: • 
Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; • A Empresa 
transfere os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assume 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, 
sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e (a) a empresa transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (b) a empresa não transfere nem retém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere 
o controle sobre o ativo. (ii) Passivos financeiros: A Empresa deter-
mina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhe-
cidos a valor justo. Após reconhecimento inicial, os passivos financei-
ros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passi-
vos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa 
efetiva de juros. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente fo-
rem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é trata-
da como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo pas-
sivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros da 
Empresa incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, partes 
relacionadas e outros passivos. Os empréstimos e financiamentos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos re-
cursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos 
e financiamentos tomados são apresentados pelo custo amortizado, 
isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorri-
do (pro rata temporis). Os custos dos empréstimos são reconhecidos 
como despesas, de acordo com o regime contábil de competência, ex-
ceto quando atribuíveis a um ativo qualificável. As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo clas-
sificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no pe-

ríodo de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor nominal e que equivale ao valor justo e, subsequentemente, 
quando aplicável, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. (iii) Instrumentos financeiros - apre-
sentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados lí-
quidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito le-
gal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e 
se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. (iv) Valor justo de instrumentos finan-
ceiros: O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negocia-
dos em mercados financeiros organizados é determinado com base nos 
preços de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na 
data do balanço, sem dedução dos custos de transação. O valor justo de 
instrumentos financeiros para os quais não haja mercado ativo é deter-
minado utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir 
o uso de transações recentes de mercado (com isenção de interesses); 
referência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; análise 
de fluxo de caixa descontado ou outros modelos de avaliação. Vide 
análise do valor justo de instrumentos financeiros na Nota Explicativa 
n° 23. l) Julgamento, estimativas e premissas contábeis significati-
vas: Quando da elaboração das demonstrações contábeis da Empresa, 
a Administração utiliza estimativas, uma vez que diversos elementos 
incluídos nas demonstrações contábeis não podem ser calculados com 
precisão. A Administração revisa tais estimativas diante da evolução 
das respectivas circunstâncias ou à luz de novas informações ou expe-
riências. Deste modo, as estimativas realizadas em 31 de dezembro de 
2019 utilizadas para a preparação das demonstrações contábeis serão 
revisadas continuamente. Os efeitos das revisões são reconhecidos no 
período em que as estimativas são revistas e os resultados efetivos 
podem diferir das estimativas. Estimativas: Na preparação das de-
monstrações contábeis, a Empresa efetua estimativas significativas 
para a determinação de premissas utilizadas na avaliação de alguns 
saldos de ativos e passivos, despesas e receitas. Os itens significativos 
que estão sujeitos a estimativas e premissas incluem o registro de pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para perda nos 
estoques, a vida útil dos ativos, a provisão para riscos tributários e 
trabalhistas, constituição de imposto de renda diferido e análise do 
valor justo dos instrumentos financeiros. Julgamentos: A Administra-
ção da Empresa utiliza seu julgamento para definir as políticas contá-
beis adequadas a serem aplicadas a determinadas transações sempre 
que as normas e interpretações dos CPC vigentes não tratarem especi-
ficamente dos respectivos assuntos contábeis. 4. Novas normas, revi-
sões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 
31 de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a 
administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na 
norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensura-
ção subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem 
as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 
- esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de pas-
sivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2024; c) Alterações na norma IAS 1/
CPC 26 – esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou 
antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a 
data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º de ja-
neiro de 2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 
40 (R1) – esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamen-
to de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das 
demonstrações contábeis avaliar os efeitos desses acordos sobre os 
passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 
(R2) - exigem a divulgação de informações que permitam aos utiliza-
dores das demonstrações contábeis compreender o impacto de uma 
moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2025. Atualmente, a Companhia está avaliando o im-
pacto dessas novas normas e alterações contábeis. 5. Caixa e equiva-
lentes de caixa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa 666 920 675 928
Saldos bancários 535 2.171 535 2.200
Aplicações financeiras 4.848 2.579 4.908 2.584

6.049 5.670 6.118 5.712
O saldo de caixa e equivalentes de caixa compreendem os depósitos 
em conta corrente disponíveis para o uso imediato. Os referidos saldos 
decorrem da estratégia e do fluxo normal das operações da Empresa. 
As aplicações financeiras, realizadas em moeda local, estão registradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a data do balanço 
e seu valor não supera o valor de mercado. As aplicações financeiras 
referem-se substancialmente a certificados de depósito bancário – 
Fundos de Investimentos DI remunerados a taxas de 113,4% a 162,1% 
do CDI (Certificado de depósito interbancário), todas contratadas em 
condições e taxas normais de mercado, e estão prontamente disponí-
veis para serem utilizadas nas operações da Empresa. A exposição da 
Empresa a risco de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 
ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota Explicativa nº 
22 - Instrumentos Financeiros. 

6. Contas a receber de clientes: 
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Clientes nacionais 92.558 74.924 94.647 77.721
Provisão para perdas (2.011) (2.011) (2.011) (2.011)

90.547 72.913 92.636 75.710
A Empresa, em 31 de dezembro de 2023 não possuía nenhuma opera-
ção que gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente. A expo-
sição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações contábeis 
é o valor contábil de cada faixa de idade de vencimento. A Empresa 
não mantém qualquer garantia para os títulos em atraso. A análise de 
vencimento dos títulos registrados nas contas a receber está apresen-
tada a seguir: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

A vencer 71.618 62.601 73.680 65.098
Vencidos
Vencidos até 30 dias 9.657 7.287 9.684 7.531
Vencidos de 31 a 60 dias 3.934 2.685 3.934 2.735
Vencidos de 61 a 90 dias 2.738 38 2.738 43
Vencidos de 91 a 365 dias 2.476 187 2.476 188
Vencidos acima de 365 2.135 2.126 2.135 2.126

92.558 74.924 94.647 77.721
Movimentação da provisão para Perdas Esperadas com Crédito 
de Liquidação Duvidosa (PECLD): A provisão para perda espera-
da com crédito de liquidação duvidosa foi constituída em montante 
considerado suficiente pela Administração face às eventuais perdas. 
A despesa com a constituição da provisão para perda foi registrada na 
rubrica de despesas com vendas na demonstração do resultado. Quan-
do esgotados os esforços para recuperação das contas a receber, os 
valores creditados na Rubrica “Provisão para perdas” são, em geral, 
revertidos contra a baixa definitiva do título. A Empresa não possui 
nenhuma garantia sobre os saldos em atraso, esgotada a possibilidade 
de renegociação com o cliente inicia-se o processo de cobrança na es-
fera judicial. 7. Estoques

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Matérias-Primas (Insumos) 22.297 20.618 23.042 21.436
Produtos Acabados 7.969 5.998 8.184 6.286
Produtos em Processo 1.227 1.144 1.336 1.208
Materiais de Embalagem 13.748 8.693 13.748 8.693
Mercadorias para Revenda 5.113 6.419 5.120 6.422
Materiais e peças industriais 10.309 9.443 10.309 9.443
Estoque em poder de terceiros 5.376 2.523 5.376 1.339
Estoque em trânsito 596 1.458 596 1.458
Estoques Destinados a Brindes 192 192 192 194

66.827 56.488 67.903 57.663
8. Instrumentos financeiros derivativos: Em 2023 e 2022 a Empresa 
fez a captações junto ao Banco Itaú, Safra e Banco do Brasil de Ins-
trumentos Financeiros Derivativos – NDF e Swap, em conjunto com o 
empréstimo (dívida em moeda estrangeira + swap para BRL em % do 
CDI). Os termos e condições do empréstimo e derivativo configuram-
-se como operação casada, de modo que economicamente a resultante 
seja uma dívida em 100% do CDI + Spread Bancário de cada institui-
ção financeira. A diferença da mensuração entre os dois instrumentos 
(empréstimo ao custo amortizado x derivativo ao valor justo), gera um 
“descasamento contábil” que é contabilizada diretamente no resultado. 
A precificação das operações de Swap é obtida por meio da geração 
das curvas de juros e das taxas de conversão baseadas na combinação 
de preços (cotações) dos produtos disponíveis dos principais fornece-
dores do mercado. 9. Partes relacionadas: Transações que afetaram 
o resultado: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, houve transações junto a partes relacionadas que influenciaram 
o resultado. A Empresa adquire matéria prima, serviços de transporte e 
arrendamentos com empresas do mesmo grupo, conforme segue mo-
vimentação do exercício:

Controladora
2023 2022

Sabores Vegetais do Brasil Ltda. - Aquisições de 
matéria prima 35.190 35.855
Potilog - Sistema Integrado de Logística Ltda. 
- Serviços de transportes                                                 41.834 38.304
Affari Empreendimentos e Participações Ltda. - 
Arrendamentos 1.980 1.387

79.004 75.546
Saldos em aberto em 31 de dezembro:

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Affari Empreendimentos e 
Participações Ltda. 4.510 - 4.510 -
Mútuos com os sócios 1.600 1.600 1.600 1.600

6.110 1.600 6.110 1.600
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo - Fornecedores (Nota Explicativa nº 13)
Sabores Vegetais do Brasil Ltda. 41.992 38.129 41.992 38.129
Potilog - Sistema Integrado de 
Logística Ltda. 1.615 5.425 1.615 5.425

43.607 43.554 43.607 43.554
Passivo - Arrendamentos (Nota Explicativa nº11)
Affari Empreendimentos e 
Participações Ltda. 4.167 5.497 4.167 5.497

4.167 5.497 4.167 5.497
10. Imobilizado

Controladora Taxas (%) Custo Depreciação Líquido 2023 Líquido 2022
Edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros 10% a.a. 14.611  (1.141) 13.470 14.448
Instalações 12% a.a. 24.554  (8.821) 15.745 20.169
Máquinas e equipamentos 14% a.a. 112.752  (51.793) 60.959 60.166
Equip. de informática/administrativo 5% a.a. 2.103  (1.507) 596 582
Veículos 5% a.a. 5.484  (5.044) 440 90
Móveis, utensílios e instalações 15% a.a. 4.513  (2.721) 1.792 2.027
Terrenos - 2.519  - 2.519 2.519
Vasilhames/Embalagens/Paletes 10% a.a. 11.378  (5.312) 6.066 3.037
Construções em andamento - 15.520 - 15.520 5.579
Outros - 195 (67) 128 128

193.641  (76.406) 117.235 108.745
Consolidado Taxas (%) Custo Depreciação Líquido 2023 Líquido 2022

Edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros 10% a.a. 15.798  (1.265) 14.533 15.630
Instalações 12% a.a. 24.716  (8.959) 15.757 20.177
Máquinas e equipamentos 14% a.a. 115.625  (52.339) 63.286 61.132
Equip. de informática/administrativo 5% a.a. 2.153  (1.533) 620 599
Veículos 5% a.a. 5.559  (5.118) 441 91
Móveis, utensílios e instalações 15% a.a. 4.613  (2.742) 1.871 2.107
Terrenos - 2.519  - 2.519 2.519
Vasilhames/Embalagens/Paletes 10% a.a. 11.378  (5.316) 6.062 3.034
Construções em andamento - 17.461 - 17.461 6.158
Outros - 195 (67) 128 128

200.017  (77.339) 122.678 111.575
Mapa de movimentação do imobilizado – Controladora:

Grupo 2022 Adições Baixas 2023
Edificações e benfeitorias 
em imóveis de terceiros               14.611 - -  14.611 
Instalações  24.554  12 -  24.566 
Máquinas e equipamentos  103.857  8.958  (63)  112.752 
Equip. de informática/
administrativo  1.862  241 -  2.103 
Veículos  5.056  428  -  5.484 
Móveis, utensílios e instalações  4.237  295  (19)  4.513 
Terrenos  2.519 -  -  2.519 
Vasilhames/Embalagens/
Paletes  6.707  4.949  (278)  11.378 
Construções em andamento  5.579  9.941 -  5.579 
Outros  195  -  -  195 
Total do Custo  169.177  24.824  (360)  193.641 
(-) Edificações (163) (978) - (1.141)
(-) Instalações  (4.385)  (4.436) -  (8.821)
(-) Máquinas e equipamentos (43.691)  (8.165)  63  (51.793)
(-) Equip. de informática/
administrativo  (1.280)  (227) -  (1.507)
(-) Veículos  (4.966)  (78)  -  (5.044)
(-) Móveis, utensílios e 
instalações  (2.210)  (519)  8  (2.721)
(-) Vasilhames e embalagens  (3.670)  (1.772)  130  (5.312)
(-) Outros  (67)  -  -  (67)
Total da Depreciação (60.432)  (16.175)  201  (76.406)
Saldos líquidos  108.745  8.649  (159)  117.235 

Grupo 2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações e benfei-
torias em imóveis de 
terceiros  4.836 - -  9.775  14.611 
Instalações  5.986  941 -  17.627  24.554 
Máquinas e equipa-
mentos  90.451  12.985  (1.186)  1.607  103.857 
Equip. de informáti-
ca/administrativo  1.645  217 - -  1.862 
Veículos  5.827  7  (778) -  5.056 
Móveis, utensílios e 
instalações  4.023  226  (12) -  4.237 
Terrenos  2.574 -  (55) -  2.519 
Vasilhames/Embala-
gens/Paletes  5.325  1.516  (134) -  6.707 
Construções em 
andamento  19.610  12.667 - (26.698)  5.579 
Adiantamento a 
fornecedores  2.311 - -  (2.311)  - 
Outros  195  -  -  -  195 
Total do Custo  142.783  28.559  (2.165)  -  169.177 
(-) Edificações -  (163) - -  (163)
(-) Instalações  (3.347)  (1.038) - -  (4.385)
(-) Máquinas e 
equipamentos (36.197)  (8.147)  653 - (43.691)
(-) Equip. de informática/ 
administrativo               (1.074)  (206) - -  (1.280)
(-) Veículos  (5.668)  (76)  778 -  (4.966)
(-) Móveis, utensílios 
e instalações  (1.705)  (510)  5 -  (2.210)
(-) Vasilhames e 
embalagens  (2.757)  (979)  66 -  (3.670)
(-) Outros  (36)  (31)  - -  (67)
Total da Depre-
ciação

 
(50.784)  (11.150)  1.502 - (60.432)

Saldos líquidos  91.999  17.409  (663)  -  108.745 
Mapa de movimentação do imobilizado – Consolidado:

Grupo 2022 Adições Baixas 2023
Edificações e benfeitorias em 
imóveis de terceiros                     15.798 - - 15.798
Instalações  24.699 17 (63) 24.716
Máquinas e equipamentos  105.120 10.568 - 115.625
Equip. de informática/admi-
nistrativo  1.899 254 - 2.153
Veículos  5.131 428 (19) 5.559
Móveis, utensílios e instalações    4.329 303 - 4.613
Terrenos  2.519 - (278) 2.519
Vasilhames/Embalagens/
Paletes  6.707 4.949 - 11.378
Construções em andamento (i)  6.158 11.303 - 17.461
Outros  195 - - 195
Total do Custo  172.555 27.822 (360)  200.017 
(-) Edificações  (168)  (1.097) -  (1.265)
(-) Instalações  (4.522)  (4.437) -  (8.959)
(-) Máquinas e equipamentos (43.988)  (8.414)  63  (52.339)
(-) Equip. de informática/
administrativo  (1.300)  (233) -  (1.533)
(-) Veículos  (5.040)  (78)  -  (5.118)
(-) Móveis, utensílios e 
instalações  (2.222)  (528)  8  (2.742)
(-) Vasilhames e embalagens  (3.673)  (1.773)  130  (5.316)
(-) Outros  (67) -  -  (67)
Total da Depreciação (60.980) (16.560)  201  (77.339)
Saldos líquidos  111.575  11.262  (159)  122.678 
(i) A Empresa tem realizado investimentos referentes a constru-
ção/ampliação das linhas de produção com previsão de conclusão 
para o próximo exercício. 

Grupo 2021 Adições Baixas Transf. 2022
Edificações e benfei-
torias em imóveis de 
terceiros  5.641  284 -  9.873  15.798 
Instalações  6.131  941 -  17.627  24.699 
Máquinas e equipa-
mentos  91.040  13.659 (1.186)  1.607 105.120 
Equip. de informática/
administrativo  1.671  228 - -  1.899 
Veículos  5.902  7  (778) -  5.131 
Móveis, utensílios e 
instalações  4.076  265  (12) -  4.329 
Terrenos  2.574  -  (55) -  2.519 
Vasilhames/Embala-
gens/Paletes  5.325  1.516  (134) -  6.707 
Construções em 
andamento (i)  19.708  13.246 - (26.796)  6.158 
Adiantamento a 
fornecedores  2.311  - -  (2.311)  - 
Outros  195  -  - -  195 
Total do Custo 144.574  30.146 (2.165)  - 172.555 
(-) Edificações  -  (168) - -  (168)
(-) Instalações  (3.457)  (1.065) - -  (4.522)
(-) Máquinas e 
equipamentos (36.419)  (8.222)  653 - (43.988)
(-) Equip. de informática/
administrativo                (1.088)  (212) - -  (1.300)
(-) Veículos (5.728)  (90)  778 -  (5.040)
(-) Móveis, utensílios 
e instalações (1.709)  (518)  5 -  (2.222)
(-) Vasilhames e 
embalagens (2.760)  (979)  66 -  (3.673)
(-) Outros  (36)  (31)  - -  (67)
Total da Depreciação  51.197 (11.285)  1.502 - (60.980)
Saldos líquidos  93.377  18.861  (663)  -  111.575 
(i) A Empresa tem realizado investimentos referentes a constru-
ção/ampliação das linhas de produção com previsão de conclusão 
para o próximo exercício. 

11. Direito de uso e passivo de arrendamento
2023 2022

Saldo inicial em 1º de janeiro 6.359 5.091
Adições - 2.474
Depreciação (1.235) (1.206)
Saldo final em 31 de dezembro 5.124 6.359
A mensuração do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial 
do passivo de arrendamento a valor presente pelas taxas de 12,38% ao 
ano, correspondente ao CDI acumulado. A amortização é calculada 
pelo método linear de acordo com o prazo remanescente dos contratos 
com prazo médio de cinco anos. Os contratos de arrendamento pos-
suem passivos de arrendamento conforme demonstrado abaixo:

2023 2022
Saldo inicial em 1º de janeiro 5.497 4.878
Adições - 1.875
Pagamento de principal e juros (1.440) (1.440)
Juros 110 184
Saldo final em 31 de dezembro 4.167 5.497
Circulante 1.326 1.519
Não circulante 2.841 3.978
Os juros sobre arrendamento são reconhecidos como despesa financei-
ra e apropriados de acordo com o prazo remanescente dos contratos. 
Os impactos na demonstração de resultado de acordo com a norma 
CPC 06 (R2), foram que as contraprestações de arrendamento que 
anteriormente eram registradas como despesas de arrendamento pas-
saram a ser reconhecidas nas linhas de depreciação e despesas finan-
ceiras. 12. Investimentos

Controladora
2023 2022

Poty Ambiental Ltda. 4.787 3.763
4.787 3.763

Poty Ambiental Ltda. 2023 2022
Participação (%) 100% 100%
Saldos iniciais 3.763 3.867
Ajuste exercícios anteriores - (114)
Equivalência patrimonial 1.024 10
Saldos finais em 31 de dezembro 4.787 3.763
13. Fornecedores: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Matéria prima e insumos 69.261 47.486 70.300 48.862
Transporte e logística 2.137 5.534 2.150 5.534
Embalagens 4.383 9.763 4.383 9.763
Máquinas e equipamentos 4.500 4.500 4.500 4.500
Outros 9.937 10.618 10.387 10.618

90.218 77.902 91.720 79.278
Fornecedores - partes relacionadas 
(Nota Explicativa nº 9) 41.992 43.554 43.494 43.554
Fornecedores nacionais 41.653 28.851 41.653 30.227
Fornecedores estrangeiros 2.073 997 2.073 997

85.718 73.402 87.220 74.778
Circulante 85.718 73.402 87.220 74.778
Não circulante 4.500 4.500 4.500 4.500
14. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado
Modalidade Taxa (%) 2023 2022 2023 2022

Leasing 1,69% a.m. 7.640 929 7.640 1.151
Finame 0,63% a.m. 7.455 10.375 7.455 10.375
Operação 4131 1,68% a.m. 27.046 49.500 27.046 49.500
Capital de Giro 1,04% a.m. 108.834 71.230 110.784 72.263
Cessão fiduciária - 
Compra de energia 
(Banco ABC) - 6.446 - 6.446 -

157.421 132.034 159.371 133.289
Circulante  86.709 71.863 88.659 72.790
Não circulante 70.712 60.171 70.712 60.499
As parcelas classificadas no passivo circulante e não circulante têm os 
seguintes cronogramas de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento: 2023 2022 2023 2022
2023 - 71.863 - 72.790
2024 86.709 31.716 88.659 32.044
2025 34.878 16.699 34.878 16.699
2026 20.364 11.756 20.364 11.756
2027 11.172 11.756 11.172 11.756
Total 157.421 132.034 159.371 133.289
Os empréstimos e financiamento vigentes não possuem cláusulas res-
tritivas financeiras. Garantias: A seguir são demonstradas as garantias 
oferecidas pela Empresa por modalidades de empréstimos:

Modalidade Garantia
Finame Garantidos pelos equipamentos

15. Patrimônio líquido: i. Capital social: Em 23 de janeiro de 2023, 
foi realizado aumento do capital social no montante de R$ 10.000, 
dessa forma em 31 de dezembro de 2023, o capital social era de R$ 
47.465 representado por 47.465.000 quotas a R$ 1,00 cada (em 31 
de dezembro de 2022 era de R$ 37.365 representado por 47.465.000 
quotas a R$ 1,00 cada). ii. Distribuição de lucros: Os saldos de lu-
cros líquidos do exercício terão a aplicação que lhes for determinada 
mediante deliberações dos sócios quotistas, podendo ser destinado no 
todo ou parte para formação de reservas. iii. Reserva de incentivos 
fiscais: Em 13 de maio de 2020 a Empresa, recebeu por meio de “do-
ação com encargos” do Município de Araraquara, um Terreno com 
área de 8.633,73 metros quadrados. A doação foi realizada através de 
escritura pública, conforme determinado pelo Edital de chamamento 
Público nº 05/2019, guichê nº 103.247/2019. Uma vez que esta doa-
ção se caracteriza como “Ativo não monetário obtido como subven-
ção governamental”, foi constituída reserva de incentivo fiscal e após 
transcorridos 20 anos da doação a Empresa poderá ceder ou alienar 
o imóvel a terceiros sem anuência do Poder executivo. 16. Receita 
operacional líquida: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Serviços prestados 88.355 86.060 88.495 86.241
Vendas de produtos de 
fabricação própria 534.486 407.343 558.390 432.675
Vendas de mercadorias 79.806 45.098 82.188 57.226
Outras receitas 481 211 481 211
Receita bruta 703.128 538.712 729.552 576.353
(-) Impostos (193.262) (136.084) (194.979) (138.574)
(-) Devoluções, vendas 
canceladas e descontos (11.954) (22.678) (12.636) (23.581)

497.912 379.950 521.938 414.198
17. Custos dos produtos vendidos e serviços prestados por natu-
reza

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Custo materiais aplicados 234.350  191.292 249.944 212.832 
Custo das mercadorias 
revendidas 65.859  34.956 65.925  39.643 
Fretes 45.728  40.113 46.990  41.127 
Mão de obra 28.047  21.668 30.188  24.309 
Energia 8.120  6.469 8.510  6.983 
Serviços prestados por terceiros 3.105  2.765 3.294  3.000 
Materiais de consumo 12.065  9.143 12.485  9.919 
Manutenção 7.503  5.285 7.703  5.734 
Ajustes de inventário 2.399  996 2.399  840 
Qualidade 579  502 619  518 
Depreciação 9.948  9.145 9.948  9.145 
Aluguel 586  630 586  630 
Outros 1.671  4.127 1.648  4.128 

419.960  327.091 440.239  358.808 
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18. Despesas gerais e administrativas por natureza
 Controladora  Consolidado 

2023 2022 2023 2022
Despesa com pessoal 27.194 21.776 27.775 22.153
Depreciação 7.460 3.322 7.844 3.457
Serviços prestados por terceiros 6.485 5.045 6.645 5.226
Manutenção e reparos 1.318 1.421 1.483 1.594
Seguros 331 303 333 303
Impostos, taxas e contribuições 1.008 1.209 1.111 1.267
Combustível 1.111 902 1.111 902
Aluguéis 2.275 1.104 2.275 1.104
Energia, água e telefone 394 373 410 387
Higiene e limpeza 577 541 596 576
Outros 925 1.696 942 1.734

49.978 37.692 50.525 38.703
19. Outras receitas

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Recuperação de INSS 533 474 533 474
Recuperação de ICMS 1.863 6.181 1.863 6.181
Outras receitas 57 523 67 551

2.453 7.178 2.463 7.206
20. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Variações Cambiais Ativas 2.449  1.671 2.449  1.671 
Descontos Obtidos 1.348  545 1.370  561 
Juros Recebidos 311  305 321  320 
Rendimentos de Aplicações 
Financeiras 551  150 551  150 
Outras -  360 -  360 

4.659 3.031 4.691 3.062
Despesas financeiras
Variações Cambiais Passivas (4.110)  (3.788) (4.110)  (3.788)
Juros sobre empréstimos (14.865)  (7.522) (15.051)  (7.566)
Despesas bancárias (1.066)  (1.265) (1.327)  (1.444)
Descontos concedidos (2.367)  (2.429) (2.439)  (2.448)
Derivativos – Valor justo (3.798)  (7.025) (3.798)  (7.025)
Outros (895)  (620) (943)  (863)

(27.985) (22.648) (28.552) (23.133)
21. Provisão para contingências: A Empresa e sua controlada, ba-
seada na opinião de seus consultores jurídicos externos, avaliam as 
probabilidades de ter contra si a materialização de determinadas con-
tingências passivas de naturezas trabalhistas, previdenciárias, tributá-
rias, cíveis e outras. A provisão para fazer face às prováveis perdas 
futuras é constituída mediante a probabilidade de insucesso nas ques-
tões envolvidas, sendo prática o provisionamento integral de prováveis 
obrigações, até o momento em que a obrigação é liquidada ou rever-
tida em função de nova avaliação dos consultores jurídicos. Contin-
gências passivas não provisionadas: As contingências passivas não 
reconhecidas nas demonstrações contábeis são processos avaliados 
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante 
de R$ 600 (R$ 626 em 31 de dezembro de 2022), para os quais nenhu-
ma provisão foi constituída tendo em vista que as práticas contábeis 
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 22. Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferidos: O IRPJ e a CSLL diferidos 
são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis: (i) às 
diferenças temporárias, entre a base fiscal de contas do resultado e seus 
respectivos registros contábeis em regime de competência e (ii) aos 
efeitos gerados pela depreciação por diferenças de taxas:
 2023 2022 (reapresentado)
Ativo de impostos diferidos
IRPJ e CSLL s/Prejuízo Fiscal 4.720 4.720
Diferenças temporárias 1.429 2.313
Total ativo diferido 6.149 7.033
Movimentação das diferenças temporárias durante o exercício:

Saldo em 31 de 
dezembro de 
2022 (reapre-

sentado)

Reconhe-
cidos no 

resultado 
do exercício

Saldo 
em 31 de 
dezembro 
de 2023

Prejuízo fiscal 4.720 - 4.720
Diferenças temporárias 2.313 (884) 1.429
Impostos diferidos (líquido) 7.033 - 6.149
Efeitos no resultado - (884) -
23. Instrumentos financeiros: Todas as operações com instrumentos 
financeiros estão reconhecidas nas demonstrações contábeis da Em-
presa, conforme quadros a seguir: 
31 de dezembro de 2023 Controladora Consolidado
Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 6.049 6.118
Contas a receber de clientes 90.547 92.636
Outras contas a receber 6.819 7.051
Total 103.415 105.805
 Controladora Consolidado
Passivos financeiros mensurados 
ao custo amortizado  

Fornecedores 90.218 91.720
Empréstimos e financiamentos 157.421 159.371
Arrendamentos a pagar 4.167 4.167
Total 245.360 248.812
31 de dezembro de 2022 Controladora Consolidado
Ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 5.670 5.712
Contas a receber de clientes 72.913 75.710
Outras contas a receber 4.472 4.976
Total 83.055 86.398
 Controladora Consolidado
Passivos financeiros mensurados 
ao custo amortizado  
Fornecedores 77.902 79.278
Empréstimos e financiamentos 132.034 133.289
Arrendamentos a pagar 5.497 5.497
Total 215.433 218.064
Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: Os valores contá-
beis dos ativos financeiros representam a exposição máxima do crédi-
to. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações 
contábeis foi: 
Ativos Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 6 6.049 5.670 6.118 5.712
Contas a receber de clientes 7 90.547 72.913 92.636 75.710
Outras contas a receber 6.819 4.472 7.051 4.976
Total  103.415 55.748 105.805 58.816
Risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de passi-
vos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo 
o impacto de acordos de negociação de moedas pela posição líquida. 
Não é esperado que fluxos de caixa incluídos nas análises de maturi-
dade da Empresa possam ocorrer significantemente mais cedo ou em 
montantes significantemente diferentes: 
Controladora 2023

Passivos financeiros
Valor 

contábil
Menos 

de 1 ano
1-2 

anos
2-5 

anos
Fornecedores 90.218 85.718 4.500 -
Empréstimos e financiamentos 157.421 86.709 34.878 35.834
Arrendamentos 4.167 1.326 2.841 -

Consolidado 2023

Passivos financeiros
Valor 

contábil
Menos 

de 1 ano
1-2 

anos
2-5 

anos
Fornecedores 91.720 87.220 4.500 -
Empréstimos e financiamentos 159.371 88.659 34.878 35.834
Arrendamentos 4.167 1.326 2.841 -
Controladora 2022

Passivos financeiros

Valor 
contá-

bil
Menos 

de 1 ano
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Fornecedores 77.902 73.402 4500 - -
Empréstimos e finan-
ciamentos 132.034 71.863 31.716 16.699 11.756
Arrendamentos 5.497 1.519 1.519 2.459 -
Consolidado 2022

Passivos financeiros

Valor 
contá-

bil
Menos 

de 1 ano
1-2 

anos
2-5 

anos

Mais 
que 5 
anos

Fornecedores 79.278 74778 4.500 - -
Empréstimos e 
financiamentos 133.289 72.790 32.044 16.699 11.756
Arrendamentos 5.497 1.519 1.519 2.459 -
Valor justo: Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos 
ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis 
apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Controladora Consolidado

31 de dezembro de 2023
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos
Caixas e equivalentes de caixa  6.049 6.049 6.118 6.118
Contas a receber 90.547 90.547 92.636 92.636
Outras contas a receber 6.819 11.329 7.051 11.561
 103.415 107.925 105.805 110.315
Passivos
Fornecedores e outras contas 
a pagar 90.218 96.664 91.720 98.166
Empréstimos e 
financiamentos 157.421 150.975 159.371 152.925
Arrendamentos 4.167 4.167 4.167 4.167

245.360 251.806 248.812 255.258
Controladora Consolidado

31 de dezembro de 2022
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos
Caixas e equivalentes de caixa  5.670 5.670 5.712 5.712
Contas a receber 72.913 72.913 75.710 75.710
Outras contas a receber 4.472 4.472 4.976 4.976
 83.055 83.055 86.398 86.398
Passivos
Fornecedores e outras contas 
a pagar 77.902 77.902 79.278 79.278
Empréstimos e 
financiamentos 132.034 132.034 133.289 133.289
Arrendamentos 5.497 5.497 5.497 5.497

215.433 215.433 218.064 218.064
Para todas as operações apresentadas no quadro acima, a Administração 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que 
para essas o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. 24. 
Cobertura de seguros: A política de seguros da Empresa considera a 
concentração e relevância dos riscos obtidos a partir de seu programa 
de gerenciamento de riscos. Desta forma, as coberturas contratadas no 
mercado são compatíveis com seu porte e a natureza de sua atividade, em 
montantes entendidos como suficientes pela Administração para cobrir 
eventuais sinistros, considerando ainda a orientação de seus consultores 
de seguros. Está previsto no contrato de arrendamento que a Empresa 
arrendatária é responsável para contratação de cobertura de seguro dos 
imóveis. 25. Eventos subsequentes: Em março de 2024 a Empresa re-

alizou uma reestruturação financeira, com o objetivo de melhorar seu 
endividamento, com taxas mais atrativas e prolongamento das dívidas, 
para tal foram liquidadas as operações 4131 com o Banco Itaú, no mon-
tante de R$ 27.046, e emitida uma Cédula de Produto Rural – CPR no 
montante de R$ 43.000 com prazo de 5 anos, com taxa de CDI + 0,32% 
a.m com carência de 12 meses.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações 
Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Sócios e Administradores da Bebidas Poty S.A. Potirendaba – SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das da Bebidas Poty S.A. (“Companhia”), identificadas como controla-
dora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Bebidas Poty S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus flu-
xos de caixa individual e consolidado para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: 
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Empresa, foi submetida a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da 
Empresa. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demons-
tração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração 
do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico 
e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Reapresentação das demonstrações contábeis comparati-
vas: Conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.2, as demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 da Empresa 
foram alteradas em relação àquelas apresentadas anteriormente. Como 
parte de nossos exames das demonstrações contábeis do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023, examinamos também a reapresentação des-
crita na Nota Explicativa n° 2.2, que foram efetuadas para corrigir a 
apresentação de determinados ajustes que não contemplavam as de-
monstrações contábeis no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente 
efetuados. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-

mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empre-
sa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativida-
des de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemen-
te, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 27 de junho de 
2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Marcos Vinícius Galina Colombari
Contador CRC 1 SP 262247/O-8
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